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Aquíferos

lho d’água e a profundidade dos reservatórios são fatores 
que afetam sua capacidade de remediar os poluentes. 

A eutrofização ocorre em inúmeros ambientes, tornando 
fundamental a definição de áreas prioritárias de inter
venção para a melhoria da qualidade da água de abas-
tecimento no Brasil. Investir na redução da entrada de 
nutrientes nos corpos d’água é a alternativa mais ade-
quada para a melhoria da qualidade da água.

Açude Gargalheiras em Acari/RN
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O monitoramento do estado trófico dos corpos hídri-
cos é um procedimento essencial para a prevenção de 
graves problemas de qualidade da água. Segundo dados 
de 2010, os parâmetros físico-químicos amostrados em 
pontos de monitoramento distribuídos pelo país foram 
utilizados em diferentes tipos de análise, como a do Índi-
ce de Estado Trófico – IET.

Calculado com base no fósforo total monitorado em 
2010, o IET foi utilizado para classificar um total de 2.204 
corpos hídricos em 17 Unidades da Federação quanto ao 
potencial de ocorrência da eutrofização, sendo 1.915 em 
corpos d’água lóticos (rios e córregos) e 287 em corpos 
d’água lênticos (açudes, lagos e reservatórios). A metodo-
logia adotada classificou as águas dos corpos hídricos em 
diferentes níveis de trofia: ultraoligotróficas, oligotróficas, 
mesotróficas, eutróficas, supereutróficas e hipereutrófi-
cas. 

A maior parte dos pontos com IET mais elevado concen-
tra-se nas grandes regiões metropolitanas de São Pau-
lo, Rio de Janeiro, Curitiba e Salvador. Em contraste, os 
pontos com elevado IET na Bacia do Rio Tocantins se-
guiram um padrão de distribuição pouco concentrado. 

O Nordeste brasileiro também apresenta muitos pontos 
classificados entre eutróficos e hipereutróficos, particular-
mente em açudes, o que é crítico visto que boa parte da 
população do semiárido depende desses açudes para o 
abastecimento humano e dessedentação animal.
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Reservatório da UHE Xingó, Rio São Francisco

A eutrofização é um fenômeno caracterizado pela proli-
feração excessiva de organismos em corpos hídricos, de-
corrente, em geral, de aportes elevados de nutrientes ao 
corpo hídrico, principalmente nitrogênio e fósforo. A eu-
trofização possui uma série de consequências, tais como 
o aumento da concentração de material orgânico dissol-
vido e particulado na água, a redução da concentração de 
oxigênio dissolvido, a emanação de odores indesejáveis, o 
aumento das bactérias patogênicas, a perda da qualidade 
cênica e prestação de serviços ambientais, o aumento da 
ocorrência de doenças de veiculação hídrica, a produção 
de altas concentrações de fitoplâncton (com predominân-
cia de cianofíceas) e macrófitas, e o aumento na emissão 
de gases do efeito estufa para a atmosfera.

A eutrofização afeta principalmente os meios aquáticos 
com fluxo reduzido e pouca renovação de água (ambien-
tes lênticos), tais como lagos, açudes e reservatórios, dis-
tintamente dos rios e de outros sistemas lóticos, com re-
duzido tempo de retenção da água. O uso descontrolado 
de fertilizantes pela agricultura, cujos excessos acabam 
chegando aos corpos hídricos via aérea, pela drenagem 
superficial ou por infiltração, e o lançamento de esgotos 
domésticos e industriais sem o devido tratamento, são os 
principais vetores de eutrofização dos sistemas hídricos. 
Assim, o monitoramento dos nutrientes, sobretudo do 
fósforo, pode subsidiar o controle dos aportes indevidos 
de modo a reduzir o risco de eutrofização e a redução da 
qualidade da água. Além do acúmulo de nutrientes, a tem-
peratura, o volume de água armazenada, a área do espe-
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